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RESUMO 
 

O Estado tem o dever de fornecer apoio material a todos policiais, civis, militares, 
federais e penais, no exercício de suas funções. Esse apoio material pode incluir uma 
série de medidas e recursos necessários para garantir que os policiais possam 
desempenhar eficientemente suas atividades de manutenção da ordem e segurança 
pública. Contudo, a teoria nem sempre é igual a prática, e muitas vezes o Estado falta 
com esse apoio material para com ao policial que não é apenas uma questão de 
conveniência, mas sim um dever do Estado, fundamental para assegurar a eficiência 
do serviço policial e a proteção daqueles que arriscam suas vidas diariamente pela 
segurança da sociedade. Nesse sentido, o presente trabalho teve como tema: O 
policial e o Estado: a falta de apoio do Estado para com o policial. O presente trabalho 
tem como objetivo analisar a relação entre o policial e o Estado, focando na falta de 
apoio institucional oferecido aos profissionais das forças de segurança. Pretende-se 
investigar as causas e consequências dessa falta de apoio, bem como propor 
possíveis soluções para mitigar essa problemática. Ao concluir esta pesquisa sobre a 
relação entre o policial e o Estado, focando na falta de apoio institucional oferecido 
aos profissionais das forças de segurança, é evidente que a situação atual demanda 
atenção urgente e ações concretas por parte das autoridades competentes. Através 
dos dados e casos apresentados, ficou claro que a negligência do Estado em prover 
condições adequadas de trabalho, salários dignos, efetivo suficiente e suporte 
psicológico tem impactos significativos não apenas na vida dos policiais, mas também 
na segurança pública como um todo. 

 
Palavras-chave: Policial; Estado; Apoio; Segurança Pública; Direitos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 
 

The State has the duty to provide material support to all police officers, civil, military, 
federal and criminal, in the exercise of their functions. This material support may 
include a series of measures and resources necessary to ensure that police officers 
can efficiently carry out their activities in maintaining public order and security. 
However, theory is not always the same as practice, and the State often lacks this 
material support for the police, which is not just a matter of convenience, but a duty of 
the State, fundamental to ensuring the efficiency of the police service and the 
protection of those who risk their lives daily for the safety of society. In this sense, the 
present work had as its theme: The police officer and the State: the lack of support 
from the State towards the police officer. The present work aims to analyze the 
relationship between the police and the State, focusing on the lack of institutional 
support offered to security force professionals. The aim is to investigate the causes 
and consequences of this lack of support, as well as to propose possible solutions to 
mitigate this problem. Upon concluding this research on the relationship between the 
police and the State, focusing on the lack of institutional support offered to security 
force professionals, it is clear that the current situation demands urgent attention and 
concrete actions from the competent authorities. Through the data and cases 
presented, it became clear that the State's negligence in providing adequate working 
conditions, decent wages, sufficient staff and psychological support has significant 
impacts not only on the lives of police officers, but also on public safety as a whole. 
 
Keywords: Police officer; State; Support; Public Security; Rights. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O Estado tem o dever de fornecer apoio material a todos policiais, civis, 

militares, federais e penais, no exercício de suas funções. Esse apoio material pode 

incluir uma série de medidas e recursos necessários para garantir que os policiais 

possam desempenhar eficientemente suas atividades de manutenção da ordem e 

segurança pública. 

Este dever decorre do princípio da legalidade, que impõe ao Estado a obrigação 

de garantir os direitos e a proteção dos seus servidores, bem como dos princípios 

constitucionais que estabelecem a dignidade da pessoa humana e a valorização do 

trabalho (BASTOS; BISNETO; SANTANA NETO, 2022).  

Além disso, a legislação trabalhista, o estatuto dos servidores públicos e as 

normativas específicas para as forças policiais estabelecem direitos, benefícios e 

garantias que devem ser assegurados aos policiais, incluindo apoio material em 

diversas situações, como assistência médica, seguro de vida, equipamentos de 

segurança, entre outros (GOMES, 2019). 

As leis que fundamentam o apoio material que o Estado deve oferecer aos 

policiais variam de acordo com o nível de governo (federal, estadual ou municipal) e 

com a categoria do policial (civil ou militar). Para policiais civis têm-se, por exemplo a 

Lei nº 13.869/2019. Enquanto para os policiais militares têm-se tanto Constituição 

Federal de 1988, que estabelece os direitos dos militares, incluindo os policiais 

militares, e prevê a proteção à saúde e à remuneração justa como direitos 

fundamentais, quanto Lei nº 6.880/1980 - Estatuto dos Militares. Já para os policiais 

federais têm-se a Lei nº 9.266/1996 - Plano de Carreira dos Servidores da Polícia 

Federal e a Lei nº 4.878/1965 - Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União. 

Contudo, a teoria nem sempre é igual a prática, e muitas vezes o Estado falta 

com esse apoio material para com ao policial que não é apenas uma questão de 

conveniência, mas sim um dever do Estado, fundamental para assegurar a eficiência 

do serviço policial e a proteção daqueles que arriscam suas vidas diariamente pela 

segurança da sociedade. 

Nesse sentido, o presente trabalho teve como tema: O policial e o Estado: a 

falta de apoio do Estado para com o policial. 

A escolha desse tema se fundamenta na importância crucial do trabalho policial 

para a manutenção da ordem e da segurança pública, bem como na crescente 
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visibilidade de questões relacionadas ao bem-estar e à valorização dos profissionais 

das forças de segurança. A falta de apoio do Estado para com o policial é uma 

problemática complexa que afeta não apenas os indivíduos diretamente envolvidos, 

mas também a sociedade como um todo, influenciando na eficácia das políticas de 

segurança e no fortalecimento do Estado democrático de direito. Nesse contexto, é 

fundamental aprofundar o debate e buscar soluções que garantam melhores 

condições de trabalho e de vida para os policiais, contribuindo para uma atuação mais 

eficiente e humanizada das instituições de segurança pública. 

O presente trabalho tem como objetivo analisar a relação entre o policial e o 

Estado, focando na falta de apoio institucional oferecido aos profissionais das forças 

de segurança. Pretende-se investigar as causas e consequências dessa falta de 

apoio, bem como propor possíveis soluções para mitigar essa problemática. 

Partimos da hipótese de que a ausência de suporte adequado por parte do 

Estado contribui para a deterioração das condições de trabalho dos policiais, afetando 

sua saúde física e mental, comprometendo sua eficiência no desempenho das 

funções e gerando consequências negativas para a segurança pública como um todo. 

Supomos também que a falta de políticas efetivas de valorização e proteção dos 

agentes de segurança pode impactar diretamente na confiança e na relação de 

colaboração entre a polícia e a comunidade. 
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2. SEGURANÇA PÚBLICA BRASILEIRA 

 

Este capítulo dedica-se à análise da criação e evolução histórica das forças 

policiais brasileiras, explorando profundamente as dinâmicas entre essas instituições 

e o Estado ao longo do tempo. Desde os primórdios da formação das forças de 

segurança no Brasil, durante o período colonial, até os desenvolvimentos 

contemporâneos, a relação entre polícia e Estado tem sido complexa e 

frequentemente marcada por desafios significativos. Este estudo busca compreender 

como essas relações se configuraram ao longo da história, influenciando diretamente 

as condições de trabalho e o suporte institucional oferecido aos policiais. 

Ao longo das décadas, a história da relação entre as forças policiais brasileiras 

e o Estado reflete não apenas mudanças estruturais nas políticas de segurança 

pública, mas também as transformações sociais e políticas do país. Desde a transição 

do Brasil colonial para a independência, passando pelo período imperial e as eras 

republicanas, as forças policiais evoluíram em paralelo com as concepções de 

governo e administração pública. Este capítulo analítico investigará os momentos 

críticos dessa trajetória, examinando como as políticas estatais moldaram as 

condições de trabalho e as expectativas em relação aos policiais, muitas vezes 

enfrentando desafios persistentes quanto ao apoio institucional e às condições 

adequadas para o exercício da função policial. 

 

2.1 O policial na história do Brasil 

 

De acordo com Polegatto (2019), as primeiras “forças policiais”, por assim dizer, 

foram os almotacés, que eram espécies de autoridades, cuja função singela era de 

manter a ordem pública nas cidades recém-criadas do Brasil colonial. 

O termo “almotacés”, usado para designar essa primeira polícia, é de origem 

árabe, e aqueles que exercem uma função de autoridade designada à simples tarefa 

de controlar a exatidão de pesos, medidas, taxação de presos estabelecidos e a 

destruição daquilo que era exposto ao consumo público (POLEGATTO, 2019). 

Sobre a figura do almotacé, Polegatto (2019) aponta que: 

 

Sua função era descrita através das chamadas Ordenanças 
Manuelinas, na época a qual a colônia fora dividida em Capitanias, 
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com Governadores do Norte e Sul. Para o auxílio da busca pela ordem 
pública nas Capitanias, destacavam-se os alcaides-pequenos e 
meirinhos, em que detinham quatro funções: a fiscalização ao 
cumprimento das leis, evitar o abuso de armas proibidas, buscar o 
cumprimento da lei contra os chamados “vagabundos” e “jogadores”, 
além de fiscalizar viajantes, pobres e mendigos (POLEGATTO, 2019, 
p. 7). 

 

Além disso, o Alvará de 10 de maio de 1808 estabeleceu diversas medidas 

administrativas e de segurança pública durante o período em que a corte portuguesa 

estava estabelecida no Rio de Janeiro, fugindo das invasões napoleônicas em 

Portugal (MIRANDA; LAGE, 2007). 

Em relação à criação da polícia, o Alvará de 10 de maio de 1808 instituiu a 

Intendência-Geral de Polícia da Corte e do Estado do Brasil. Esta Intendência tinha 

como principal função manter a ordem pública, supervisionar o cumprimento das leis 

e regulamentos, e garantir a segurança dos cidadãos na cidade do Rio de Janeiro e 

nos arredores (ABREU; et al, 2019). 

Com a vinda da família real portuguesa para o Brasil, foi criada, em 1809, a 

Guarda Real de Polícia, que tinha a função de manter a ordem pública na capital do 

Brasil à época, o Rio de Janeiro, que era a sede do governo português durante o 

período do Brasil Colônia. 

De acordo com Souza (2018), foi com a transferência imperial que se criaram 

as condições para a formação da Divisão Militar da Polícia Real conforme descrita. 

Instituído por decreto de 13 de maio de 1809, entrou em uso em 4 de setembro do 

mesmo ano, quando a cidade do Rio de Janeiro passou a contar com a Guarda em 

espaços públicos para realizar patrulhamento regular. O pesquisador ainda aponta 

que: 

 

A Guarda Real de Polícia enquanto embrião da “polícia moderna” tem 
a sua memória reivindicada pela atual Polícia Militar do Rio de Janeiro. 
Em seu brasão podemos verificar ao centro uma coroa, abaixo dela a 
sigla GRP, seguida de um par de armas cruzadas e da data 1809, tudo 
isso envolto por ramos de cana e café pelos lados (SOUZA, 2018, p. 
10). 

 

Ainda no ano 1809, D. João VI, então Príncipe Regente de Portugal, criou a 

"Intendência-Geral de Polícia da Corte e Estado do Brasil", por meio do Alvará de 10 

de maio de 1808. A "Intendência-Geral de Polícia da Corte e Estado do Brasil", veio a 

se tornar o que hoje é a Polícia Militar Brasileira. 
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Anos à frente, o ministro Diogo Antônio Feijó criou, através da promulgação da 

lei de 10 de outubro de 1.831, a Guarda Municipal Permanente, em 1831, a primeira 

de seu gênero e que tinha guarda tinha como principal função a manutenção da ordem 

pública nas províncias brasileiras, substituindo as milícias locais que existiam 

anteriormente (KOPITTKE, 2016). 

No mesmo ano, Feijó instituiu a primeira Guarda Nacional Brasileira, como 

força mais adequada ao poder civil do que às Forças de Exercito da época, e que, 

segundo Nunes (2013), atuaram significativamente nas lutas pela defesa das 

fronteiras contra invasores estrangeiros que atacavam o país naquele período. 

De acordo com Nunes (2013, p. 273): 

 

A integração de grande parte dos cidadãos eleitores à Guarda 
Nacional Brasileira fez com que esta adquirisse representatividade, 
transformando-se na primeira grande força civil caminhando em 
direção ao nacionalismo, tornando este, então, um tema importante 
naquele momento, pois trazia à tona um cidadão idealizado pelo 
poder. 

 

Contudo, a primeira Guarda Nacional Brasileira só foi realmente oficializada 

pela Lei nº 602, de 19 de setembro de 1850, sendo uma instituição importante para a 

manutenção da ordem pública e para a defesa do território nacional durante o século 

XIX (BRASIL, 1850). 

A Proclamação da República em 1889 teve um impacto significativo na 

reestruturação das forças policiais brasileiras. Antes desse evento, o sistema policial 

no Brasil era baseado em uma estrutura centralizada, hierárquica e frequentemente 

controlada pelos interesses das elites locais e regionais, especialmente durante o 

período imperial (BENGOCHEA; et al, 2004). 

Com a República, houve uma tentativa de reformular e modernizar as 

instituições policiais de acordo com os novos ideais republicanos, que incluíam 

princípios como a separação entre Estado e Igreja, secularização do governo, 

centralização do poder político e um sistema jurídico mais uniforme e imparcial (EGE, 

2017). 

Alguns dos principais aspectos da reestruturação das forças policiais após a 

Proclamação da República incluem: 
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Centralização e Profissionalização: Houve uma tentativa de centralizar as instituições 

policiais sob controle direto do governo central, visando reduzir a influência local e 

regional sobre as polícias. Isso foi parte de um esforço para criar um sistema mais 

eficiente e menos sujeito a interesses locais (SANTOS, 2019). 

 

Criação de Novas Instituições: Foram criadas novas instituições policiais, como a 

Polícia Federal em 1921, inicialmente denominada Polícia Civil da República, que 

tinha como objetivo unificar e coordenar as atividades policiais em nível federal. 

 

Formação e Capacitação: Houve uma ênfase maior na formação profissional dos 

policiais, com a criação de escolas de formação policial e academias para treinamento 

específico. 

 

Modernização e Codificação: Foi iniciado um processo de modernização das práticas 

policiais e uma tentativa de codificação das leis e regulamentos policiais, visando 

estabelecer normas mais claras e uniformes de atuação. 

 

Separação de Funções: Tentou-se separar as funções de policiamento das funções 

judiciárias, buscando maior independência e imparcialidade no processo judicial. 

 

No entanto, é importante notar que essas reformas não foram uniformemente 

implementadas em todo o país e muitas vezes encontraram resistência de interesses 

locais e regionais. Além disso, ao longo do século XX, as forças policiais brasileiras 

enfrentaram desafios significativos, como corrupção, violência policial e problemas de 

eficiência, que continuaram a moldar sua evolução até os dias de hoje. 

 

2.2 Composição atual da segurança pública brasileira 

 

O Brasil possui um sistema de forças policiais bastante diversificado, com 

diferentes entidades responsáveis pela segurança pública em diversos níveis e 

esferas. Dividem-se essas forças em categorias: forças policiais federais, estaduais e 

municipais, além das que atuam no sistema penitenciário. 

Começando pelo âmbito federal, têm-se, a constituição brasileira descreve, em 

seu Art. 144, as forças policiais que estão a cargo do governo federal: 
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Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos 
seguintes órgãos:  
I - Polícia Federal;  
II - Polícia Rodoviária Federal;  
III - Polícia Ferroviária Federal; (BRASIL, 1988). 

 

O detalhamento das funções e atribuições de cada uma dessas forças policiais 

está previsto em outras legislações específicas e normativas que complementam o 

que está disposto na Constituição. 

No que se refere ao contexto federal, dentre os órgãos relatados no Art. 144 da 

constituição, destaca-se a Polícia Federal, que carrega a responsabilidade por 

investigações de crimes federais, como tráfico internacional de drogas, terrorismo, 

crimes financeiros, e corrupção; além de atuar em todo o território nacional, conforme 

rege a Constituição Federal, também em seu Art. 144 que define as funções, as 

atribuições da Polícia Federal no Brasil e estabelece as responsabilidades e as 

competências da Polícia Federal, detalhando suas funções na segurança pública e na 

proteção dos interesses da União. 

 

Art. 144. (...) § 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão 
permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em 
carreira, destina-se a: 
I - Apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em 
detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas 
entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras 
infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional 
e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei; 
II - Prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, 
o contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de 
outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência; 
III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de 
fronteiras; 
IV - Exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da 
União (BRASIL, 1988). 

 

Também se têm a Lei nº 9.266/1996 (Lei Orgânica da Polícia Federal) que 

reorganiza as classes da Carreira Policial Federal, fixa a remuneração dos cargos que 

as integram e dá outras providências 
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Lei nº 9.266/1996 (Lei Orgânica da Polícia Federal) 
 
Art. 2o-A.  A Polícia Federal, órgão permanente de Estado, organizado 
e mantido pela União, para o exercício de suas competências 
previstas no § 1o do art. 144 da Constituição, fundada na hierarquia e 
disciplina, é integrante da estrutura básica do Ministério da Justiça 
(BRASIL, 1996). 

 

A outra força policial que atua em todo território nacional é a Polícia Rodoviária 

Federal - PRF, que também é estabelecida do Art. 144 da Carta Magna assim: “§ 2º 

A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 

estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

rodovias federais”. 

Além do descrito na constituição, também foi promulgada a Lei nº 9.654/1998 

(Lei Orgânica da Polícia Rodoviária Federal) e adaptada em 2012 pela Lei nº 12.775, 

de 28 de dezembro de 2012, que descreve, subdivide e classifica as funções dos 

policiais rodoviários federais da seguinte forma: 

 

§ 1º As atribuições gerais das classes do cargo de Policial Rodoviário 
Federal são as seguintes: 
I - Classe Especial: atividades de natureza policial e administrativa, 
envolvendo direção, planejamento, coordenação, supervisão, controle 
e avaliação administrativa e operacional, coordenação e direção das 
atividades de corregedoria, inteligência e ensino, bem como a 
articulação e o intercâmbio com outras organizações e corporações 
policiais, em âmbito nacional e internacional, além das atribuições da 
Primeira Classe; 
II - Primeira Classe: atividades de natureza policial, envolvendo 
planejamento, coordenação, capacitação, controle e execução 
administrativa e operacional, bem como articulação e intercâmbio com 
outras organizações policiais, em âmbito nacional, além das 
atribuições da Segunda Classe; 
III - Segunda Classe: atividades de natureza policial envolvendo a 
execução e controle administrativo e operacional das atividades 
inerentes ao cargo, além das atribuições da Terceira Classe; e 
IV - Terceira Classe: atividades de natureza policial envolvendo a 
fiscalização, patrulhamento e policiamento ostensivo, atendimento e 
socorro às vítimas de acidentes rodoviários e demais atribuições 
relacionadas com a área operacional do Departamento de Polícia 
Rodoviária Federal. (BRASIL, 2012). 

 

Dessa forma, entende-se que a PRF tem como atribuições principais a fiscalização 

das rodovias e estradas federais, a prevenção e repressão de infrações e crimes relacionados 

ao trânsito, e a promoção da segurança nas vias federais. Além disso, têm dentre suas 

funções: fiscalizar o trânsito de veículos e pessoas nas rodovias federais; reprimir 
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crimes e infrações que ocorram nas rodovias e estradas federais, como tráfico de 

drogas e contrabando; cooperar com outros órgãos e entidades para a melhoria da 

segurança nas estradas federais e no combate a delitos; e promover a educação para 

o trânsito e ações de prevenção de acidentes. 

Vale ressaltar ainda que, a Polícia Ferroviária Federal, prevista anteriormente 

pelo Art. 144 da Constituição Federal, foi extinta pela Lei nº 12.606/2012, lei essa que 

transferiu suas transferiu as funções dessa força policial para a Polícia Rodoviária 

Federal - PRF. 

Por fim, na esfera federal, ainda há a Polícia Penal Federal, que atua na 

segurança dos estabelecimentos penais federais e na execução das políticas penais 

federais. Contudo, diferentemente das outras instituições citadas anteriormente, o 

cargo de Policial Penal Federal tem a data de sua criação mais recente, promulgada 

pela Lei nº 14.875, de 31 de maio de 2024. De acordo com o Art. 63 da referida lei “A 

Polícia Penal Federal, organizada e mantida pela União, fundada na hierarquia e na 

disciplina, vinculada ao órgão administrador do sistema penitenciário federal, tem por 

atribuição realizar a segurança dos estabelecimentos penais federais”. 

Sobre as funções do cargo de Policial Penal, o artigo o Art. 123 da mesma lei 

aponta que:  

 

Art. 123 São atribuições do cargo de Policial Penal Federal as 
atividades de atendimento, vigilância, custódia, guarda, escolta, 
assistência e orientação de pessoas recolhidas aos estabelecimentos 
penais e de internamento federais, integrantes da estrutura do órgão 
administrador do sistema penitenciário federal, e as atividades de 
natureza técnica, administrativa e de apoio a elas relacionadas 
(BRASIL, 2024). 

 

No âmbito Estadual, as principais forças policiais que estão sob a tutela e 

responsabilidade dos governos estaduais são as polícias militares, as polícias 

rodoviárias estaduais, o corpo de bombeiros e as policias penais. 

A começar pela Policia Militar e Bombeiros, Lei nº 14.751, de 12 de dezembro 

de 2023, conhecida como a Lei Orgânica Nacional das Polícias Militares e dos Corpos 

de Bombeiros Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, estabelece 

as normas gerais para a organização e funcionamento das polícias militares dos 

Bombeiros dos estados e do Distrito Federal. 
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Art. 2º As polícias militares e os corpos de bombeiros militares dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios são instituições militares 
permanentes, exclusivas e típicas de Estado, essenciais à Justiça 
Militar, na condição de forças auxiliares e reserva do Exército, nos 
termos do § 6º do art. 144 da Constituição Federal, indispensáveis à 
preservação da ordem pública, à segurança pública, à incolumidade 
das pessoas e do patrimônio e ao regime democrático, organizadas 
com base na hierarquia e na disciplina militares e comandadas por 
oficial da ativa do último posto, integrante do Quadro de Oficiais de 
Estado-Maior (QOEM) da respectiva instituição. 
 
§ 1º Às polícias militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, integrantes do Sistema Único de Segurança Pública 
(Susp), cabe a proteção dos direitos fundamentais no âmbito da 
preservação da ordem pública, da polícia ostensiva e da polícia 
judiciária militar dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, com 
a finalidade de preservação da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio, além de outras atribuições previstas em lei. 
§ 2º Aos corpos de bombeiros militares dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios, integrantes do Susp, cabem a proteção dos 
direitos fundamentais no âmbito da defesa civil, a prevenção e o 
combate a incêndios, o atendimento a emergências relativas a busca, 
salvamento e resgate, a perícia administrativa de incêndio e explosão 
e a polícia judiciária militar dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, com a finalidade de preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio, além de outras atribuições 
previstas em lei. 
 
§ 3º As polícias militares e os corpos de bombeiros militares dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios são instituições: 
I - Militares; 
II - Permanentes; 
III - indispensáveis à preservação da ordem pública; 
IV - Vinculadas ao sistema de governança da política de segurança 
pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; e 
: 
 
 

Com relação especificamente à Policia Militar, suas atribuições são descritas 

no Art. 5º da mesma lei: 

 

Art. 5º Compete às polícias militares dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Territórios, nos termos de suas atribuições constitucionais e 
legais, respeitado o pacto federativo: 
I - Planejar, coordenar e dirigir a polícia de preservação da ordem 
pública, a polícia ostensiva e a polícia judiciária militar dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios; 
II - Executar, ressalvada a competência da União, a polícia de 
preservação da ordem pública, a polícia ostensiva e, privativamente, 
a polícia judiciária militar dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios; 
III - realizar a prevenção e a repressão dos ilícitos penais militares e 
cumprir mandados de prisão, busca e apreensão e demais medidas 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art144%C2%A76
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cautelares, bem como ordens judiciais expedidas no interesse da 
apuração criminal militar, da Justiça Militar dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios, referentes à apuração das infrações penais 
militares praticadas pelos seus membros, ressalvada a competência 
da União; 
IV - Realizar a prevenção dos ilícitos penais, com adoção das ações 
necessárias ao pronto restabelecimento da ordem pública, no âmbito 
de suas atribuições constitucionais e legais; 
V - exercer a polícia ostensiva rodoviária e de trânsito no âmbito dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, como integrantes do 
Sistema Nacional de Trânsito, nos termos do art. 23 da Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), ressalvada 
a competência da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios e as específicas do cargo de agente de trânsito concursado 
instituído em carreira própria, na forma da lei; 
VI - Exercer, por meio de delegação ou convênio, outras atribuições 
para prevenir e reprimir atos relacionados com a segurança pública 
com vistas a garantir a obediência às normas relativas à segurança de 
trânsito, de forma a assegurar a livre circulação e a evitar acidentes, 
sem prejuízo das atribuições dos agentes de trânsito e 
concomitantemente a estes; 
VII - exercer a polícia de preservação da ordem pública e a polícia 
ostensiva, com vistas à proteção ambiental, a fim de: 
a) prevenir as condutas e as atividades lesivas ao meio ambiente; 
b) lavrar auto de infração ambiental; 
c) aplicar as sanções e as penalidades administrativas; 
d) promover ações de educação ambiental, como integrante do 
Sisnama; 
VIII - exercer, por meio de delegação ou de convênio, outras 
atribuições na prevenção e na repressão a atividades lesivas ao meio 
ambiente; 
(...) 
X - Realizar coleta, busca e análise de dados, inclusive estatísticos, 
sobre a criminalidade e as infrações administrativas de interesse da 
preservação da ordem pública, da polícia ostensiva e da polícia 
judiciária militar, destinadas a orientar o planejamento e a execução 
de suas atribuições; 
XI - produzir, difundir, planejar, orientar, coordenar, supervisionar e 
executar ações de inteligência e contrainteligência destinadas à 
execução e ao acompanhamento de assuntos de segurança pública, 
da polícia judiciária militar e da preservação da ordem pública, 
subsidiando ações para prever, prevenir e neutralizar ilícitos e 
ameaças de qualquer natureza que possam afetar a ordem pública e 
a incolumidade das pessoas e do patrimônio, na esfera de sua 
competência, observados os direitos e garantias individuais; 
XII - realizar correições, inspeções e auditorias, em caráter 
permanente, ordinário ou extraordinário, em relação aos seus órgãos 
e membros; 
XIII - organizar e realizar manifestações técnico-científicas e 
estatísticas relacionadas com as atividades de polícia ostensiva, de 
polícia de preservação da ordem pública e de polícia judiciária militar; 
XIV - recrutar, selecionar e formar seus membros militares e 
desenvolver as atividades de ensino, extensão e pesquisa em caráter 
permanente com vistas à sua educação continuada e ao 
aprimoramento de suas atividades, por meio do seu sistema de ensino 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm#art23
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militar, em órgãos próprios ou de instituições congêneres, inclusive 
mediante convênio, termo de parceria ou outro ajuste com instituições 
públicas, na forma prevista em lei; 
XV - ter acesso, na apuração das infrações penais militares praticadas 
pelos seus membros, aos bancos de dados existentes nos órgãos de 
segurança pública relativos à identificação civil e criminal e a armas, 
veículos e objetos, observado o disposto no inciso X do caput do art. 
5º da Constituição Federal, no âmbito de suas atribuições 
constitucionais e legais, bem como ter acesso a outros bancos de 
dados mediante convênio ou outro instrumento de cooperação; 
XVI - emitir manifestação técnica, no âmbito de suas atribuições 
constitucionais e legais, quando exigida a autorização de órgão 
competente em eventos e atividades em locais públicos ou abertos ao 
público que demandem o emprego de policiamento ostensivo ou 
gerem repercussão na preservação da ordem pública, realizar a 
fiscalização e aplicar as medidas legais, sem prejuízo das 
prerrogativas dos demais órgãos de segurança pública da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
XVII - custodiar, na forma da lei, por meio de órgão próprio ou, na 
ausência deste, em unidade militar, o militar condenado ou preso 
provisoriamente, à disposição da autoridade competente; 
XVIII - participar, no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, do 
planejamento das políticas públicas e desenvolver políticas de 
prevenção de caráter educativo e informativo direcionadas à família, à 
infância, à juventude, a grupos vulneráveis, ao meio ambiente, ao 
trânsito, à prevenção e ao combate às drogas, entre outras, na forma 
da lei; 
(...) 
XX - Realizar ações de polícia comunitária para prevenção de 
conflitos; 
XXI - atuar de forma integrada e cooperada com outras instituições 
constantes do art. 144 da Constituição Federal, com os demais órgãos 
públicos e com a comunidade, nos limites de suas atribuições 
constitucionais e da Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, de forma 
a garantir a eficiência de suas atividades; 
XXII - administrar as tecnologias da instituição, tais como sistemas, 
comunicações, aplicações, aplicativos, bancos de dados, sites na 
internet, rede lógica e segurança da informação, entre outros recursos 
de suporte; 
XXIII - exercer todas as prerrogativas inerentes ao poder de polícia 
ostensiva, de preservação da ordem pública e de polícia judiciária 
militar para o cumprimento de suas missões e finalidades; 
XXIV - implementar ações e programas contínuos e permanentes de 
prevenção, de orientação e de reeducação relacionados ao desvio de 
conduta ética policial militar; 
XXV - desempenhar outras atribuições previstas na legislação, 
obedecidos os limites à capacidade de auto-organização dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, decorrentes 
do art. 144 da Constituição Federal. 

 

Já com relação às atribuições do Corpo de Bombeiros, as mesmas estão 

descritas no Art. 6º da referida lei: 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art5x
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art5x
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art144
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13675.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art144
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Art. 6º Compete aos corpos de bombeiros militares dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios, nos termos de suas atribuições 
constitucionais e legais: 
I - Planejar, coordenar e dirigir as ações de prevenção, extinção e 
perícia administrativa de incêndios, de atendimento a emergências, de 
busca, salvamento e resgate e de polícia judiciária militar, além de 
exercer poder de polícia nas ações que lhes competem; 
II - Executar, prioritariamente, ressalvada as competências da União e 
dos Municípios, as ações de busca, salvamento e resgate e, 
privativamente, as ações de prevenção, combate e perícia 
administrativa de incêndios e de polícia judiciária militar; 
III - editar atos normativos de segurança contra incêndio, pânico e 
emergência; 
IV - Fiscalizar, no âmbito de sua competência, os serviços de 
armazenamento e o transporte de produtos especiais e perigosos, 
com vistas à proteção das pessoas, do patrimônio público e privado e 
do meio ambiente; 
V - Emitir pareceres, no âmbito de suas atribuições legais, acerca de 
sinistros e emergências e de proteção do patrimônio ambiental, de 
riscos de colapso em estruturas e de riscos de incêndio florestal, bem 
como executar as perícias administrativas; 
VI - Exercer atividades, no âmbito de sua competência constitucional, 
na gestão, direção, planejamento, coordenação e articulação perante 
os sistemas estaduais de proteção e defesa civil, além de ações 
articuladas em todas as fases e âmbitos no Sistema Nacional de 
Proteção e Defesa Civil e nos sistemas municipais de proteção e 
defesa civil para redução de desastres e apoio às comunidades 
atingidas; 
VII - proteger o meio ambiente mediante a realização de atividades de: 
a) prevenção, combate e extinção de incêndio florestal, a fim de 
prevenir ou mitigar as condutas lesivas ao meio ambiente; 
b) promoção de ações de educação ambiental, como integrante do 
Sisnama; 
VIII - lavrar, nos termos da legislação e do respectivo instrumento de 
parceria, o auto de infração ambiental nos casos de infração de 
incêndio florestal e aplicar as sanções e as penalidades 
administrativas; 
IX - Exercer, sem prejuízo das atribuições dos demais órgãos públicos, 
a realização de vistorias, o licenciamento e a fiscalização de 
edificações, eventos e locais de circulação e concentração de público, 
além de áreas de risco, aplicando as medidas previstas na legislação, 
e, privativamente, exercer a segurança contra incêndio, pânico e 
emergência; 
(...) 
XI - exercer privativamente as funções de polícia judiciária militar dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios e, nos termos da lei 
federal, realizar a prevenção e a repressão dos ilícitos penais militares 
e cumprir mandados de prisão, busca e apreensão e demais medidas 
cautelares, bem como ordens judiciais expedidas no interesse da 
apuração criminal militar, referentes à apuração das infrações penais 
militares praticadas pelos seus membros, ressalvada a competência 
da União; 
XII - realizar coleta, busca e análise de dados, inclusive estatísticos, 
sobre a criminalidade e as infrações administrativas de interesse da 
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polícia judiciária militar, destinadas a orientar o planejamento e a 
execução de suas atribuições legais; 
XIII - regulamentar, credenciar e fiscalizar as empresas de fabricação 
e comercialização de produtos, bem como as escolas formadoras e 
profissionais, na prestação de serviços relativos à segurança contra 
incêndio, pânico e emergência, a brigadas de incêndio e aos serviços 
civis e auxiliares de bombeiros; 
XIV - produzir, difundir, planejar, orientar, coordenar, supervisionar e 
executar ações de inteligência e contrainteligência destinadas a 
instrumentalizar o exercício das atividades de prevenção e extinção de 
incêndios e emergências, de proteção e defesa civil e de prevenção e 
repressão da polícia judiciária militar, na esfera de sua competência, 
observados os direitos e garantias individuais; 
XV - realizar correições, inspeções e auditorias, em caráter 
permanente, ordinário ou extraordinário, na esfera de sua 
competência; 
XVI - organizar e realizar pesquisas técnico-científicas, testes e 
manifestações técnicas relacionados com suas atividades; 
XVII - recrutar, selecionar, formar e desenvolver as atividades de 
educação continuada dos seus membros militares, por meio de seu 
sistema de ensino militar, em órgãos próprios ou de instituições 
congêneres, inclusive mediante convênio com instituições públicas, na 
forma prevista em lei; 
XVIII - desenvolver políticas de prevenção de caráter educativo e 
informativo, no âmbito da defesa civil, relativas a prevenção contra 
acidentes, a prevenção contra incêndio e emergência e a socorros de 
urgência e concernentes a ações em caso de sinistros, entre outras, 
na forma da lei; 
XIX - custodiar, na forma da lei, por meio de órgão próprio ou, na 
ausência deste, em unidade militar, o militar condenado ou preso 
provisoriamente, à disposição da autoridade competente; 
XX - participar do planejamento e atuar na elaboração das políticas 
estaduais de proteção de defesa civil, de atividades de proteção da 
incolumidade e de socorro das pessoas, do meio ambiente e do 
patrimônio, no âmbito de sua competência; 
XXI - exercer, no âmbito da instituição, o poder hierárquico e o poder 
disciplinar concernentes à administração pública militar dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Territórios; 
XXII - atender às requisições do Poder Judiciário e do Ministério 
Público no cumprimento de suas decisões, no exercício de suas 
atribuições constitucionais e legais, especialmente em relação aos 
mandados expedidos pela Justiça Militar dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios; 
XXIII - atuar de forma integrada e cooperada com outras instituições 
constantes do art. 144 da Constituição Federal, com os demais órgãos 
públicos e com a comunidade, nos limites de suas atribuições 
constitucionais e da Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, de forma 
a garantir a eficiência de suas atividades; 
XXIV - administrar as tecnologias da instituição, tais como sistemas, 
comunicações, aplicações, aplicativos, bancos de dados, sites na 
internet, rede lógica e segurança da informação, entre outros recursos 
de suporte; 
XXV - exercer todas as prerrogativas inerentes ao poder de polícia 
para o cumprimento de suas missões e finalidades; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art144
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13675.htm
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XXVI - ter acesso, na sua atribuição de polícia judiciária militar, aos 
bancos de dados existentes nos órgãos de segurança pública relativos 
a identificação civil e criminal e a armas, veículos e objetos, observado 
o disposto no inciso X do caput do art. 5º da Constituição Federal, bem 
como acesso a outros bancos mediante convênio; 
XXVII - desempenhar outras atribuições previstas em lei, obedecidos 
os limites à capacidade de auto-organização dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios, decorrentes do art. 144 da 
Constituição Federal. 
(...) 
§ 2º No exercício de suas atribuições constitucionais e legais, 
ressalvadas as competências dos órgãos e das instituições 
municipais, os membros dos corpos de bombeiros militares dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios são autoridades de 
polícia administrativa e de polícia judiciária militar nos termos 
do Decreto-Lei nº 1.002, de 21 de outubro de 1969 (Código de 
Processo Penal Militar). 
§ 3º As competências previstas neste artigo serão exercidas pelos 
corpos de bombeiros orgânicos das polícias militares, respeitadas as 
particularidades decorrentes da estrutura organizacional das referidas 
polícias militares. 
§ 4º As funções constitucionais dos corpos de bombeiros militares dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios somente serão exercidas 
pelos militares que os integram, admitida a celebração de convênios e 
de acordos de cooperação técnica, nos casos autorizados em lei. 
§ 5º A perícia administrativa dos corpos de bombeiros militares dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios será feita depois de 
liberado o local pelo perito criminal, salvo manifesta impossibilidade de 
presença da perícia criminal, e consistirá em fornecer subsídios para 
o complexo que envolve o sistema de segurança contra incêndio, 
pânico e sinistros, com a finalidade de levantar dados necessários à 
prevenção, verificando a adequabilidade e o cumprimento das normas 
técnicas vigentes, o emprego eficiente dos recursos preventivos 
existentes e o desenvolvimento das operações de socorro, bem como 
coletar dados técnico-científicos com vistas à adequação de 
equipamentos, normatização técnica e adestramento da tropa. 
§ 6º Aplica-se aos bombeiros militares dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Territórios o disposto no § 4º do art. 5º desta Lei. 

 

Com relação à Polícia Civil, sendo esta mais uma das forças policiais que estão 

sob a tutela dos estados, a mesma está prevista tanto na CF de 1988, em seu Art. 

144, inciso IV, quanto em sua regulamentação diante da Lei nº 14.735, de 23 de 

novembro de 2023, que institui a Lei Orgânica Nacional das Polícias Civis, dispõe 

sobre suas normas gerais de funcionamento e dá outras providências. De acordo com 

os artigos 1º e 2º da referida lei: 

 

Art. 1º As polícias civis, dirigidas por delegado de polícia em atividade 
e de classe mais elevada nomeado pelos governadores dos Estados 
e do Distrito Federal, são instituições permanentes, com funções 
exclusivas e típicas de Estado, essenciais à justiça criminal e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art5x
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art144
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art144
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1002.htm
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imprescindíveis à segurança pública e à garantia dos direitos 
fundamentais no âmbito da investigação criminal. 
 
Parágrafo único. A função de polícia civil sujeita-se à prestação de 
serviços em condições adversas de segurança, com risco à vida, e de 
serviços noturnos e a chamados a qualquer hora, inclusive com a 
realização de diligências em todo o território nacional. 
 
Art. 2º As polícias civis são integrantes operacionais do Sistema Único 
de Segurança Pública (Susp) e compõem o sistema de governança da 
política de segurança pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios. 

 

A Lei nº 14.735, de 23 de novembro de 2023, em aeus Art. 6º ainda elenca as 

competências das polícias civis como sendo: 

 

Art. 6º Compete à polícia civil, ressalvadas a competência da União e 
as infrações penais militares, executar privativamente as funções de 
polícia judiciária civil e de apuração de infrações penais, a serem 
materializadas em inquérito policial ou em outro procedimento de 
investigação, e, especificamente: 
I - Cumprir mandados de prisão, mandados de busca e apreensão e 
demais medidas cautelares, bem como ordens judiciais expedidas no 
interesse da investigação criminal; 
II - Garantir a preservação dos locais de ocorrência da infração penal 
e controlar o acesso de pessoas a eles, sem prejuízo da atuação de 
outros órgãos policiais, no âmbito de suas atribuições legais, nas 
situações de flagrante delito; 
III - organizar e executar os serviços de identificação civil e criminal; 
IV - Organizar e executar a atividade pericial oficial, se o órgão central 
de perícia oficial de natureza criminal estiver integrado em sua 
estrutura; 
V - Garantir a adequada coleta, a preservação e a integridade da 
cadeia de custódia de dados, informações e materiais que constituam 
insumos, indícios ou provas; 
VI - produzir, difundir, planejar, orientar, coordenar, supervisionar e 
executar ações de inteligência e de contrainteligência destinadas à 
execução e ao acompanhamento de assuntos de segurança pública, 
da polícia judiciária civil e de apuração de infração penal, de forma a 
subsidiar ações para prever, prevenir e neutralizar ilícitos e ameaças 
de qualquer natureza que possam afetar a ordem pública e a 
incolumidade das pessoas e do patrimônio, na esfera de sua 
competência, observados os direitos e as garantias individuais; 
VII - realizar inspeções, correições e demais atos de controle interno, 
em caráter ordinário e extraordinário; 
VIII - organizar e realizar tratamento de dados e pesquisas jurídicas, 
técnicas e científicas relacionadas às funções de investigação criminal 
e de apuração das infrações penais, além de outras que sejam 
relevantes para o exercício de suas atribuições legais; 
IX - Estimular o processo de integração dos bancos de dados 
existentes no âmbito do poder público e dele participar, preservando 
as informações sujeitas a sigilo legal, classificadas na forma do art. 23 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art23
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da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à 
Informação), ou que interessarem à apuração criminal; 
X - Apoiar, contribuir e cooperar com o Poder Judiciário e com o 
Ministério Público, mediante acordos de cooperação mútua, nos 
limites de suas competências constitucionais e legais; 
XI - participar do planejamento das políticas públicas e desenvolver 
políticas de repressão qualificada às infrações penais; 
XII - exercer o poder hierárquico e o poder disciplinar; 
XIII - atuar de forma cooperada com outros órgãos de segurança 
pública, nos limites de suas competências constitucionais e legais; 
XIV - custodiar o policial civil condenado ou preso provisório à 
disposição da autoridade competente, na hipótese de ausência de 
unidade de custódia de caráter exclusivo, por meio de órgão próprio e 
na forma da lei; 
XV - Produzir, na forma da lei e no âmbito das atribuições dos cargos, 
relatórios de interesse da apuração penal, recognição visuográfica e 
laudo investigativo; 
XVI - produzir, na forma da lei, laudo de exame pericial, elaborado por 
perito oficial criminal, se o órgão central de perícia oficial de natureza 
criminal estiver integrado na estrutura das polícias civis; 
XVII - selecionar, formar e desenvolver as atividades de educação 
continuada dos seus servidores, em seus órgãos de ensino ou 
instituições congêneres, na forma prevista em lei; 
XVIII - exercer outras atribuições previstas na legislação, obedecidos 
os limites e a capacidade de auto-organização dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios, decorrentes do art. 144 da 
Constituição Federal; 
XIX - fiscalizar, avaliar e auditar os contratos, os convênios e as 
despesas efetivadas no âmbito da instituição; 
XX - Vistoriar e fiscalizar produtos controlados e emitir alvarás no 
âmbito de suas competências constitucionais e legais; 
XXI - prestar suporte técnico aos órgãos de controle; 
XXII - estabelecer assessorias técnicas, funcionais e institucionais de 
relacionamento com os demais órgãos e poderes; 
XXIII - administrar privativamente as tecnologias da instituição, tais 
como sistemas, aplicações, aplicativos, bancos de dados, sítios na 
rede mundial de computadores, rede lógica, segurança da informação, 
entre outros recursos de suporte; 
XXIV - exercer todas as prerrogativas inerentes ao poder de polícia 
judiciária e de apuração das infrações penais para o cumprimento de 
suas missões e finalidades; 
XXV - participar do planejamento e da elaboração das políticas 
públicas, dos planos, dos programas, dos projetos, das ações e das 
suas avaliações que envolvam a atuação conjunta entre os órgãos de 
segurança pública ou de persecução penal, observadas as respectivas 
competências constitucionais e legais; 
XXVI - exercer outras funções relacionadas às suas finalidades, 
obedecidos os limites e a capacidade de auto-organização do 
respectivo ente federativo, decorrentes de suas competências 
constitucionais e legais; e 
XXVII - executar com autonomia, imparcialidade, técnica e 
cientificidade os seus atos procedimentais no âmbito das atribuições 
dos respectivos cargos. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art144
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art144
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§ 1º As atribuições relativas às competências da polícia civil são 
exercidas exclusivamente por policiais civis em atividade, na forma da 
lei. 
 
§ 2º É admitida a celebração de convênios, de acordos de cooperação 
técnica, de ajustes ou de instrumentos congêneres com órgãos ou 
entidades públicas e privadas nacionais ou estrangeiras para a 
execução e o aperfeiçoamento de suas atividades, com inclusão, de 
forma paritária, de representantes de todos os cargos policiais, 
ressalvadas as atribuições próprias de cada cargo (BRASIL, 2023:1). 

 

Outra força policial que está sob a tutela dos entes federativos é a Polícia 

Rodoviária Estadual, cujas funções se assemelham muito às funções da Polícia 

Rodoviária Federal, porém suas áreas de atuação se restringem aos territórios de 

seus respectivos estados. 

Cada estado brasileiro tem sua própria legislação que estabelece a criação, a 

organização e as funções das Polícias Rodoviárias Estaduais. Essas leis estaduais 

são geralmente incorporadas ao contexto das Polícias Militares estaduais, já que as 

Polícias Rodoviárias Estaduais frequentemente fazem parte da estrutura das Polícias 

Militares dos respectivos estados. No estado de São Paulo, por exemplo, a Polícia 

Rodoviária Estadual é regulamentada pelo Decreto n. 18.711-a, de 13 de julho de 

1949, que regulamenta a Policia Rodoviária do Departamento de Estradas de 

Rodagem, criada pelo Decreto n. 17.868, de 10 de janeiro de 1948. 

O decreto dispõe como funções da Policia Rodoviária do Estado: 

 

a) - zelar pela segurança do transito nas estradas de rodagem 
estaduais; 
b) - cooperar com a Secretaria da Segurança Pública na prevenção 
dos crimes e contravenções que ocorrerem nas estradas de rodagem 
sob sua vigilância e fiscalização; 
c) - exercer completa vigilância de maneira a evitar e reprimir os 
atentados contra a integridade física das rodovias, obras de arte e 
mais elementos acessórios;  
d) - providenciar socorro médico as vítimas de acidentes de trânsito e 
dar aviso imediato às autoridades competentes sobre o ocorrido: 
e) - adotar, com presteza, as medidas que forem adequadas a 
assegurar a livre circulação dos veículos; 
f) - proceder a coleta de dados estatísticos relativos ao número de 
veículos em trafego, bem como ao número de acidentes havidos; 
g) - fazer observar, por parte dos usuários das estradas de rodagem, 
as disposições regulamentares sobre transito; 
h) - impor multa aos infratores e apreender-lhes os documentos de 
habilitação nos casos previstos na legislação vigente; (SÃO PAULO, 
1949). 
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Já no caso da Polícia Penal Estadual, diferentemente da Polícia Penal Federal, 

está já tinha sua previsão englobada desde a promulgação da CF88. A Constituição 

Federal, em seu art. 144, §5º-A, já previa que “às polícias penais, vinculadas ao órgão 

administrador do sistema penal da unidade federativa a que pertencem, cabe a 

segurança dos estabelecimentos penais” (BRASIL, 1988). Porém, assim como a 

Polícia Rodoviária Estadual, a Polícia Penal Estadual também é regida de acordo com 

a legislação de cada ente federativo. 

Por fim, na esfera municipal, têm-se as Guardas Municipais, que atuam no 

âmbito municipal com foco na proteção de bens, serviços e instalações públicas. 

Também pode atuar na segurança urbana e prevenção de delitos. 

A Guarda Municipal é uma força policial que é regulamentada pela Lei nº 

13.022, de 8 de agosto de 2014 que define como suas atribuições: 

 

Art. 4º É competência geral das guardas municipais a proteção de 
bens, serviços, logradouros públicos municipais e instalações do 
Município.    (Vide ADPF 995) 
 
Parágrafo único. Os bens mencionados no caput abrangem os de uso 
comum, os de uso especial e os dominiais. 
 
Art. 5º São competências específicas das guardas municipais, 
respeitadas as competências dos órgãos federais e estaduais: 
I - Zelar pelos bens, equipamentos e prédios públicos do Município; 
II - Prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como coibir, 
infrações penais ou administrativas e atos infracionais que atentem 
contra os bens, serviços e instalações municipais; 
III - atuar, preventiva e permanentemente, no território do Município, 
para a proteção sistêmica da população que utiliza os bens, serviços 
e instalações municipais; 
IV - Colaborar, de forma integrada com os órgãos de segurança 
pública, em ações conjuntas que contribuam com a paz social;  
V - Colaborar com a pacificação de conflitos que seus integrantes 
presenciarem, atentando para o respeito aos direitos fundamentais 
das pessoas; 
VI - Exercer as competências de trânsito que lhes forem conferidas, 
nas vias e logradouros municipais, nos termos da Lei nº 9.503, de 23 
de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), ou de forma 
concorrente, mediante convênio celebrado com órgão de trânsito 
estadual ou municipal; 
VII - proteger o patrimônio ecológico, histórico, cultural, arquitetônico 
e ambiental do Município, inclusive adotando medidas educativas e 
preventivas; 
VIII - cooperar com os demais órgãos de defesa civil em suas 
atividades; 
IX - Interagir com a sociedade civil para discussão de soluções de 
problemas e projetos locais voltados à melhoria das condições de 
segurança das comunidades; 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6444398
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm
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X - Estabelecer parcerias com os órgãos estaduais e da União, ou de 
Municípios vizinhos, por meio da celebração de convênios ou 
consórcios, com vistas ao desenvolvimento de ações preventivas 
integradas; 
XI - articular-se com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 
à adoção de ações interdisciplinares de segurança no Município; 
XII - integrar-se com os demais órgãos de poder de polícia 
administrativa, visando a contribuir para a normatização e a 
fiscalização das posturas e ordenamento urbano municipal; 
XIII - garantir o atendimento de ocorrências emergenciais, ou prestá-
lo direta e imediatamente quando deparar-se com elas;  
XIV - encaminhar ao delegado de polícia, diante de flagrante delito, o 
autor da infração, preservando o local do crime, quando possível e 
sempre que necessário;  
XV - Contribuir no estudo de impacto na segurança local, conforme 
plano diretor municipal, por ocasião da construção de 
empreendimentos de grande porte; 
XVI - desenvolver ações de prevenção primária à violência, 
isoladamente ou em conjunto com os demais órgãos da própria 
municipalidade, de outros Municípios ou das esferas estadual e 
federal; 
XVII - auxiliar na segurança de grandes eventos e na proteção de 
autoridades e dignatários; e 
XVIII - atuar mediante ações preventivas na segurança escolar, 
zelando pelo entorno e participando de ações educativas com o corpo 
discente e docente das unidades de ensino municipal, de forma a 
colaborar com a implantação da cultura de paz na comunidade local. 
Parágrafo único. No exercício de suas competências, a guarda 
municipal poderá colaborar ou atuar conjuntamente com órgãos de 
segurança pública da União, dos Estados e do Distrito Federal ou de 
congêneres de Municípios vizinhos e, nas hipóteses previstas nos 
incisos XIII e XIV deste artigo, diante do comparecimento de órgão 
descrito nos incisos do caput do art. 144 da Constituição Federal , 
deverá a guarda municipal prestar todo o apoio à continuidade do 
atendimento (BRASIL, 2014). 

 

Dessa forma, as polícias municipais, compostas principalmente pelas Guardas 

Municipais, têm a função de proteger bens, serviços e instalações públicas, além de 

promover a segurança urbana e a ordem pública dentro dos limites do município. Elas 

atuam na prevenção de delitos e na assistência à comunidade, colaborando com 

outras forças de segurança quando necessário. Embora suas competências possam 

variar de acordo com a legislação local, seu papel principal é garantir a segurança e 

o bem-estar da população local, muitas vezes focando em atividades como 

patrulhamento, fiscalização e auxílio em situações emergenciais. 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art144
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art144
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2.3 Atividades de polícia 

 

No Brasil, a segurança pública é dividida em diferentes áreas de atuação, cada 

uma com suas competências específicas, que se enquadram nas funções de polícia 

administrativa/preventiva, judiciária/repressiva e penal, como dito nas palavras de 

Lazzarini (1994, p. 74), “a Polícia Administrativa, propriamente dita, é preventiva, 

regida pelas normas e princípios jurídicos do Direito Administrativo, enquanto que a 

Polícia Judiciária é repressiva, exercendo atividade administrativa de auxiliar da 

repressão criminal”. 

 Essas funções são desempenhadas por diferentes forças policiais nas esferas 

federal, estadual e municipal.  

 

2.3.1. Polícia Administrativa/Preventiva 

 

De acordo como os pesquisadores, Santos e Silveira (2015), a polícia 

administrativa ou preventiva tem a principal função de evitar a ocorrência de crimes e 

garantir a ordem pública. Esta atuação é focada na prevenção e no policiamento 

ostensivo.  

Em consonância, Souza (2010) explica que: 

 

O poder de polícia administrativa, assim, é um dos instrumentos 
utilizados pelos órgãos de governo para o desempenho das 
atribuições que lhes são previstas na Constituição. Essa vinculação da 
atuação estatal às competências previstas na Constituição permite a 
divisão de esforços entre União, estados e municípios (SOUZA, 2010, 
p. 238). 

 

Nas palavras de Lazzarini (2003), a polícia administrativa tem um escopo muito 

mais abrangente, pois não se limita apenas à prevenção de crimes penais. Ela 

também é responsável pela prevenção e repressão administrativa de uma variedade 

de outras infrações não penais, incluindo as relacionadas ao trânsito de veículos 

terrestres e moto-aquáticos, construções, aduanas, fiscalização tributária, meio 

ambiente, saúde pública, entre outras áreas. 

As forças policiais envolvidas nesta função realizam patrulhamentos, 

fiscalizações e ações preventivas para manter a segurança e evitar infrações antes 

que ocorram. A Polícia Federal (PF), por exemplo, realiza investigações de crimes 
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federais, como corrupção, tráfico internacional de drogas e terrorismo, coletando 

evidências e conduzindo investigações complexas. 

O mesmo segue sobre a Polícia Militar, como sugere que Lazzarini (2003, p. 

97), ao dizer que a segurança pública, principal aspecto da ordem pública no enfoque 

constitucional brasileiro, “é um estado antidelitual que deve perfazer-se com medidas 

de polícia preventiva, inibidoras de práticas ilícitas penais em geral, no que a Polícia 

Militar exerce típica atividade de polícia administrativa, regida pelos princípios e 

normas de direito administrativo”. Assim, a Polícia Militar (PM) atua na prevenção e 

no policiamento ostensivo nas ruas e áreas urbanas, realizando patrulhamentos e 

atividades para prevenir crimes. 

 

2.3.2 Polícia Judiciária/Repressiva 

 

A polícia judiciária ou repressiva é responsável pela investigação e apuração 

de crimes que já foram cometidos. Seu trabalho envolve a coleta de provas, a 

realização de inquéritos e a busca de informações para esclarecer crimes e identificar 

suspeitos. Essas atividades são focadas na repressão de atividades criminosas e na 

preparação de casos para o sistema judiciário. 

Lazzarini (2008) delimita que, 

 

A polícia judiciária é repressiva: a autoridade policial que a exerce, tem 
uma atuação tipicamente administrativa de auxiliar da repressão 
criminal, pois quem esta exerce é o Poder Judiciário, através da 
Justiça Criminal, detentora do monopólio estatal de distribuir a justiça 
criminal. Por este motivo é que a atuação da autoridade policial de 
polícia judiciária é balizada pelas normas e princípios do Direito 
Processual Penal, que, neste ponto, relaciona-se (LAZZARINI, 2008, 
p. 218). 

 

No enquadramento dessa modalidade policial, a Polícia Federal (PF), enquanto 

Polícia Judiciária/Repressiva, realiza investigações de crimes federais, como 

corrupção, tráfico internacional de drogas e terrorismo, coletando evidências e 

conduzindo investigações complexas. Enquanto a Polícia Civil, nas qualidades de 

Polícia Judiciária/Repressiva, se ocupa da investigação de crimes dentro de seu 

estado, apurando infrações, coletando provas e conduzindo inquéritos para identificar 

e responsabilizar os autores de crimes, como citado no Art. 144 § 4º da Constituição 

Federal: “§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, 
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incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a 

apuração de infrações penais, exceto as militares” (BRASIL, 1988). 

 

2.3.3 Polícia Penal 

 

A polícia penal, regulamentada pela Emenda Constitucional 104, de 4 de 

dezembro de 2019, que criou as funções de polícias penais nas esferas federais, 

estaduais e distrital, lida com a execução das penas e a segurança dentro dos 

estabelecimentos penais. Suas atividades são voltadas para a administração do 

sistema penitenciário e a manutenção da ordem e segurança dentro das prisões. Isso 

inclui a vigilância de presos, a supervisão das condições de detenção e a prevenção 

de fugas e conflitos internos (BRASIL, 2019). 

Segundo Vicente (2021): 

 

A Polícia Penal, como o seu próprio nome deixa claro, tem como 
competência todas as atividades de execução penal, tais como, 
policiamento das unidades prisionais, policiamento de prisão 
domiciliar, policiamento de monitoração eletrônica, policiamento de 
medidas restritivas da lei Maria da Penha, policiamento de quaisquer 
outras medidas cautelares diversas da prisão, assim como, atividades 
de inteligência e investigação de crimes que envolvam diretamente ou 
indiretamente as unidades prisionais (VICENTE, 2021, p. 2). 

 

Nesse contexto, a Polícia Penal Federal é responsável pela segurança dos 

estabelecimentos penitenciários federais, controlando e monitorando a execução de 

penas e garantindo a ordem em prisões federais. Enquanto a Polícia Penal Estadual 

atua nos estabelecimentos penitenciários estaduais, gerenciando a segurança e a 

disciplina dentro das prisões estaduais e supervisionando a execução das penas. 

Essas diferentes funções policiais — administrativa/preventiva, 

judiciária/repressiva e penal — refletem a complexidade e a especialização necessária 

para garantir a segurança pública no Brasil. Cada esfera de atuação, seja federal ou 

estadual, desempenha um papel crucial dentro de seu escopo de responsabilidades, 

garantindo a efetiva proteção da sociedade e a manutenção da ordem pública. 
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3. A NEGLIGÊNCIA ESTATAL E SEUS IMPACTOS NA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

A falta de apoio do Estado para com os agentes da segurança pública no Brasil 

é uma realidade alarmante que compromete não apenas a eficácia das forças de 

segurança, mas também a segurança da sociedade como um todo. Este capítulo 

explora as diversas facetas dessa negligência estatal, evidenciando como a ausência 

de suporte adequado afeta o desempenho, a saúde e a motivação dos profissionais 

responsáveis pela manutenção da ordem pública. 

Os agentes de segurança pública, como policiais civis, militares, bombeiros e 

guardas municipais, estão frequentemente expostos a situações de risco, que afetam 

não apenas suas condições de trabalho, mas também sua saúde física e mental. No 

entanto, a falta de uma estrutura adequada, de investimentos em formação 

continuada, e de suporte psicológico e jurídico, evidencia a omissão estatal no amparo 

a esses profissionais. 

 

3.1 Precariedade das condições de trabalho para com os agentes de segurança 

pública no Brasil 

 

Um dos aspectos mais visíveis da falta de apoio estatal é a precariedade das 

condições de trabalho enfrentadas pelos agentes de segurança pública. 

Equipamentos obsoletos, viaturas sucateadas e instalações inadequadas são apenas 

alguns dos problemas mais recorrentes que comprometem a atuação desses 

profissionais.  

Em 2022, a Polícia Federal (PF) relatou ao Supremo Tribunal Federal (STF) 

que enfrenta dificuldades logísticas e financeiras para proteger terras indígenas, como 

as Yanomami, que estão sendo invadidas por garimpeiros. Em documento assinado 

pelo diretor-geral da PF, Márcio Nunes, e delegado Paulo Teixeira de Souza Oliveira, 

a corporação apontou falta de recursos, logística, e apoio de outros órgãos, como o 

Ministério da Defesa e o Ibama, que, apesar de colaborarem, também enfrentam 

limitações de efetivo e orçamento (NETTO; VIVAS & MÁRCIO, 2022). 

A PF mencionou, por exemplo, a dificuldade de controlar o espaço aéreo devido 

aos altos custos e a necessidade de apoio técnico do Ibama para combater crimes 

ambientais. Além disso, o Ministério da Defesa manifestou disposição em colaborar, 
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mas condicionou o apoio ao repasse de verbas, que foi efetuado posteriormente, 

permitindo algumas operações (NETTO; VIVAS & MÁRCIO, 2022). 

Apesar de algumas colaborações, como o envio de R$ 20 milhões do Ministério 

da Economia para ações de defesa das terras indígenas, as operações continuam 

limitadas por falta de recursos suficientes. A PF também solicitou controle do espaço 

aéreo da Terra Indígena Yanomami, essencial para impedir a entrada de insumos 

ilegais para o garimpo, mas esse controle também depende de mais investimentos 

financeiros (NETTO; VIVAS & MÁRCIO, 2022). 

Já em 2024, Policiais federais denunciaram estar enfrentando dificuldades em 

suas operações devido à falta de combustível nas viaturas, especialmente em 

missões em cidades distantes. Um documento enviado à direção da Polícia Federal 

(PF) detalha esses problemas, apontando que a escassez de combustíveis tem 

causado o adiamento de missões e dificultado o cumprimento de mandados judiciais 

(MAIA, 2024).  

Além disso, os agentes relatam atrasos no pagamento de diárias, que cobrem 

despesas como hospedagem e alimentação durante missões. Em alguns casos, os 

policiais precisam cobrir esses custos do próprio bolso. A PF atribui a falta de 

combustível ao contingenciamento orçamentário imposto pelo Ministério do 

Planejamento, que afetou várias atividades da corporação (MAIA, 2024). 

Assim como a PF no caso exemplificado através do relatório citado, no âmbito 

da Policia Militar, os agentes enfrentam igual falta de apoio por parte do poder público 

em todo o território nacional.  

A exemplo disso, a Polícia Militar do Distrito Federal (PMDF) admitiu em ofício 

que não tem conhecimento técnico para realizar a manutenção das pistolas 

semiautomáticas adquiridas da empresa tcheca Ceska Zbrojovka A.S. (CZ) em 2020. 

A compra incluiu 11.550 armas no valor de R$ 17,4 milhões. A PMDF abriu um 

processo administrativo contra a empresa devido a falhas nas pistolas, como 

problemas no pino 31 e na rampa de acesso à câmara, que causam falhas de 

carregamento (MENESES, 2022). 

Embora tenha competência para fazer a manutenção de armas de marcas 

como Taurus, Imbel e Rossi, a PMDF não aceitou a capacitação técnica oferecida 

gratuitamente pela CZ para realizar a manutenção preventiva das pistolas. A empresa 

alegou que a falta de manutenção foi a causa dos defeitos e que o problema poderia 

ser resolvido por técnicos habilitados (MENESES, 2022).  
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Em outro caso de falta de suporte do estado, o Estado do Rio de Janeiro foi 

condenado a indenizar um policial militar baleado na cabeça enquanto participava de 

uma operação sem capacete à prova de balas. O incidente ocorreu em janeiro de 

2018, durante uma ação no morro da Mangueira. O policial precisou passar por 

cirurgia e tratamento psicológico após o ferimento (RODAS, 2020).  

Segue trecho da Decisão: 

 

Verificando as alegações das partes, parece-me incontroversa a lesão 
ocorrida, bem como suas circunstancias e consequências (danos 
estéticos e morais) -, disputando-se somente a obrigação de o Estado 
do Rio de Janeiro disponibilizar material de proteção a seus agentes, 
quando enviados a uma diligencia notoriamente perigosa, tal como na 
hipótese. Assim porque, o autor, Subtenente Medeiros, na ocasião da 
diligência para a qual fora escalado, não dispunha de capacete com 
proteção balística para realizar a incursão na localidade da diligência, 
qual seja, o Morro da Mangueira, região que sofre influência da facção 
criminosa conhecida por Comando Vermelho, apesar do evidente risco 
para sua segurança, fatos que foram registrados na Delegacia de 
Homicídios - DH, (R.O. nº 901-00070/2018-01) (TJ-RJ, 2020, p. 322). 

 

Assim, a Justiça considerou que o Estado tem a obrigação de fornecer 

equipamentos de proteção adequados para os agentes em missões perigosas, 

conforme a Constituição estadual. A juíza Alessandra Cristina Tufvesson determinou 

o pagamento de R$ 50 mil por danos estéticos e R$ 70 mil por danos morais, 

totalizando R$ 130 mil em indenizações. 

Em caso mais recente, em 2024 os Policiais militares do Distrito Federal estão 

enfrentando a falta de coletes à prova de balas dentro do prazo de validade, o que 

levou a corporação a orientar o revezamento dos equipamentos entre os agentes 

(SCHWINGEL, 2024).  

A Polícia Militar reconheceu a falta de coletes e informou que está substituindo 

os itens vencidos nas unidades que possuem reserva. Além disso, a PMDF aguarda 

a entrega de 500 novos coletes até o final do primeiro semestre e adquiriu mais 8.597 

coletes em uma licitação internacional, cuja entrega está prevista para julho ou agosto 

(SCHWINGEL, 2024). 

Esse problema, que já é antigo, foi agravado pelo atraso em um processo de 

licitação internacional. Muitos PMs estão utilizando coletes vencidos, o que 

compromete sua segurança e aumenta o risco de contágio por Covid-19 nos anos da 
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pandemia, devido ao compartilhamento dos equipamentos entre os agentes 

(SCHWINGEL, 2024). 

Falando na questão do período da pandemia da COVID-19, esse foi um outro 

contexto que revelou a falta de apoio do Estado para com as forças policiais. Em plena 

pandemia global, Policiais militares do Rio de Janeiro relataram falta de apoio da 

corporação para se protegerem contra a Covid-19, precisando comprar por conta 

própria itens como luvas e álcool em gel (COELHO, 2020).  

A Polícia Militar afirmou que está tomando medidas para proteger a tropa, 

incluindo a compra emergencial de máscaras e álcool. No entanto, denúncias de PMs 

apontam falta de equipamentos de proteção individual, compartilhamento de viaturas 

e fuzis, além de medidas insuficientes de quarentena. A PM contratou 60 mil máscaras 

e adquiriu álcool em gel, mas muitos policiais se sentem desamparados durante a 

pandemia (COELHO, 2020). 

A Policia Civil foi outra corporação que também sofreu com a falta de apoio por 

parte do estado nesse período pandêmico; podemos exemplificar, Policiais civis, 

militares e técnico-científicos de São Paulo denunciaram, em 2020, a falta de insumos 

essenciais, como álcool em gel, máscaras e luvas, para trabalhar durante a pandemia 

de coronavírus (TOMAZ, 2020).  

Segundo representantes das categorias, nem todas as unidades policiais têm 

acesso a esses equipamentos de proteção, aumentando o risco de contágio. O 

delegado Gustavo Mesquita, presidente da Associação dos Delegados de Polícia do 

Estado de São Paulo (ADPESP), relatou que regiões como São José dos Campos e 

o plantão do Deic na capital enfrentam essa escassez, atribuída à alta demanda no 

mercado (TOMAZ, 2020). 

Ainda no âmbito da Polícia Civil, está tem sido uma das que mais sofre com o 

abandono do Estado, como é bem exemplificado em diversos registros de casos pelo 

país. 

Os Policiais Civis em Minas Gerais, que enfrentam desafios significativos no 

combate ao crime organizado, especialmente com a atuação crescente de facções 

como o PCC e o Comando Vermelho no estado, denunciam viaturas paradas por falta 

de policiais e a necessidade de doações para manutenção dos veículos ilustram a 

precariedade (SIQUEIRA; FÓRNEAS, 2024).  

Em Roraima, policiais civis relatam em denuncia que estão atuando sem 

armamento, munições e outros equipamentos essenciais para a função, colocando 
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suas vidas em risco. A denúncia foi enviada por um servidor, que mencionou o 

assassinato de uma policial civil desarmada em março como um exemplo das 

consequências da falta de recursos. Além da ausência de armamento, os policiais 

também não receberam suas carteiras funcionais, documento crucial para o exercício 

de suas funções (RORAIMA EM TEMPO, 2024).  

Nas delegacias e departamentos da Polícia Civil de Minas Gerais, houveram 

denúncias até mesmo de falta d´agua em 2023, situação que estaria obrigando 

policiais e servidores a realizarem "vaquinhas" para compra de água (SINDPOL/MG, 

2023).  

Durante uma visita técnica realizada pelo Sindpol/MG, foi constatado que o 

contrato de licitação para o fornecimento de água venceu, sem previsão de renovação. 

Além disso, os galões de água estão vazios, há falta de manutenção em aparelhos de 

ar-condicionado e veículos, e as caixas d'água estão sem limpeza (SINDPOL/MG, 

2023).  

 

3.2 Baixos salários, déficit de efetivo, sobrecarga de trabalho a falta de apoio 

psicológico 

 

Em consonância com a falta de apoio material e de estrutura descritos no tópico 

anterior, o pesquisador Santos (2015:1) também descreve que um dos principais 

pontos que refletem a carência de apoio do Estado é a precariedade das condições 

de trabalho dos agentes de segurança pública visto que esses profissionais 

frequentemente enfrentam jornadas extenuantes, com horas extras não remuneradas 

e em condições insalubres, em face da falta de efetivo, baixos salários e falta de apoio 

psicológico. 

Uma pesquisa do 15º Anuário Brasileiro de Segurança Pública revelou que a 

diferença salarial entre um soldado da PM e um coronel chega a ser 15,2 vezes maior, 

o que afeta especialmente os profissionais da base. A mediana salarial de um soldado 

é de R$ 5.655,87, enquanto a de um coronel é de R$ 25.416,16 (FBSP, 2021).  

A ausência de planos de carreira e incentivos para os cargos mais baixos 

agrava essa desigualdade, levando a distorções nas hierarquias policiais. Em alguns 

estados, há mais chefes do que subordinados, o que "engessa" as corporações em 

um modelo semelhante ao das Forças Armadas (FBSP, 2021).  
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O estudo abrangeu 86 corporações de segurança pública, incluindo polícias 

federais, rodoviárias, civis, penais e militares, além dos corpos de bombeiros, com 

dados de 574.338 profissionais. A Polícia Militar representa a maioria do efetivo 

nacional, com 406.426 servidores, sendo São Paulo o estado com o maior número de 

militares ativos (82.009) (FBSP, 2021). 

Em São Paulo, um levantamento do Fórum Brasileiro de Segurança Pública 

(FBSP) revela disparidades salariais entre os policiais militares da capital paulista e 

de outros estados, destacando que Goiás oferece os maiores salários, com soldados 

recebendo R$ 10 mil brutos (HENRIQUE, 2024).  

Em São Paulo, por exemplo, soldados, a patente mais baixa, recebem R$ 6.362 

brutos, resultando em R$ 4.551 líquidos. Na PM paulista, o número de cabos, que são 

superiores diretos dos soldados, ultrapassa o contingente de seus subordinados em 

mais de 8 mil, evidenciando um desequilíbrio na hierarquia da corporação 

(HENRIQUE, 2024). 

A polícia civil também enfrenta baixos salários em detrimento da periculosidade 

do trabalho no Brasil. 

Dentre os desafios significativos no combate ao crime organizado, 

especialmente com a atuação crescente de facções como o PCC, os policiais civis de 

Minas Gerais apontam para os baixos salários, cerca de R$ 4 mil líquidos, 

considerados insuficientes para enfrentar os riscos da profissão, a categoria sofre com 

a falta de estrutura e efetivo (SIQUEIRA; FÓRNEAS, 2024). 

Em 2023, Policiais civis do Rio Grande do Sul realizaram uma marcha em Porto 

Alegre, em protesto por melhorias nas condições de trabalho, como reajuste salarial, 

pagamento de horas extras, e aumento do efetivo. Além das demandas por reposição 

salarial e promoções, os manifestantes também pediram a equiparação dos 

Comissários com Capitães da Brigada Militar (VIESSERI, 2023). 

Em entrevista durante esse protesto, a comissária de polícia Sandra Regina da 

Veiga, ao falar sobre a falta de efetivo e de reposição salarial como problemas que 

afetam a região, comentou que: 

 

(...) Estamos aqui para fazer força às reivindicações. Estamos há anos 
sem reajuste, ainda não houve a equiparação dos comissários, as 
promoções estão em atraso. Também é preciso um efetivo maior: 
muitos colegas trabalham entre dois ou três nas delegacias, 
atendendo uma cidade inteira. São chamados fora do expediente, 
cumprem serviço e não recebem hora extra adequada. O valor é 
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incoerente com a carga horária feita — pontuou ela durante o ato 
(VIESSERI, 2023 online). 

 

No estado do Mato Grosso, os policiais civis enfrentam baixos salários e falta 

de políticas de saúde mental, o que tem levado ao aumento de afastamentos e 

desistências na carreira. Apesar do governo do estado destacar investimentos em 

equipamentos para a segurança pública, os policiais apontam a desvalorização 

salarial como um problema crucial (HENRIQUE, 2024:1).  

O salário médio de um policial civil é de R$ 9.857, enquanto no Mato Grosso 

do Sul é de R$ 15.067. Além disso, a ausência de apoio psicológico e a carga de 

trabalho extenuante em um território extenso agravam o descontentamento dos 

agentes (HENRIQUE, 2024:1). 

Acompanhando os baixos salários, as forças policiais brasileiras enfrentam 

também um grande déficit de efetivo.  

No Amazonas Policiais civis e militares pressionam o governo por reposição 

salarial. Tharcila Rocha, presidente do Sindeipol-AM, destacou que a categoria tem 

três anos de datas-bases atrasadas, além de outras demandas, como um 

escalonamento salarial de 13%. A falta de diálogo com o governo tem levado um grupo 

de policiais a acampar em frente à sede do governo para dar visibilidade à causa 

(RODRIGUES, 2024). 

Segundo Tharcila, além das perdas inflacionárias, há redução no auxílio-

moradia e no efetivo policial, com profissionais adoecendo pela sobrecarga e 

desvalorização. O presidente do Sinpol-AM, Jaime Lopes, também critica o governo 

pela falta de promoção de agentes há mais de 10 anos e pela redução de benefícios 

como o auxílio-moradia. Ele destaca que as reivindicações visam apenas a reposição 

inflacionária e a correção de direitos que não estão sendo respeitados pelo Estado 

(RODRIGUES, 2024). 

Em Minas Gerais Policiais civis, insatisfeitos com a recusa do governo Zema 

em atender a demanda por recomposição salarial para compensar perdas 

inflacionárias, decidiram adotar o regime de "estrita legalidade". Esse regime, onde os 

servidores realizam apenas o que está estritamente previsto em lei, visa pressionar o 

governo, que ofereceu um reajuste de 3,62%, bem abaixo dos 41,6% solicitados pelo 

Sindicato dos Servidores da Polícia Civil (Sindpol-MG) (SOUZA, 2024).  
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Segundo o presidente do sindicato, Wemerson Oliveira, a medida não é 

temporária e poderá afetar o atendimento a ocorrências e investigações, prejudicando 

diretamente o cidadão. Ele destaca que os policiais não irão mais arcar com despesas 

do próprio bolso, como a compra de material de escritório ou manutenção de viaturas, 

o que pode atrasar o andamento de serviços essenciais, como a emissão de boletins 

de ocorrência e a realização de operações (SOUZA, 2024).   

Embora não haja paralisação declarada, Oliveira alerta para o risco de 

interrupção dos serviços devido às péssimas condições de trabalho, como viaturas 

com pneus desgastados, falta de coletes à prova de balas e munições vencidas, o que 

compromete a segurança dos próprios policiais e a eficácia de suas funções (SOUZA, 

2024). 

Entre 2013 e 2023, as polícias Militar e Civil de São Paulo sofreram redução 

significativa em seus efetivos. O número de policiais militares caiu de 89.869 para 

80.037 (-8,9%) e o de policiais civis reduziu-se de 32.278 para 25.980 (-19,5%). Há 

1,8 policial militar e 0,5 policial civil para cada mil habitantes no estado. Assim, a 

Polícia Civil operava até então com 77,6% do efetivo ideal, enquanto a PM conta com 

80.037 agentes, incluindo bombeiros, dos 93.802 previstos (HENRIQUE, 2024). 

A falta de efetivo nas polícias, como é o caso das Polícias Militar e Civil de São 

Paulo, no caso citado anteriormente, resulta na sobrecarga de trabalho, resultante da 

má remuneração e necessidade de compensar a ausência de policiais, – como os que 

atuam em outros órgãos –, converge também em problemas de saúde, incluindo a 

saúde mental, ocasionando mais gastos com afastamentos e eventuais tratamentos 

(HENRIQUE, 2024).  

Essa falta de contingente vem atingindo todas as esferas policiais do Brasil. De 

acordo com o 18º Anuário Brasileiro de Segurança Pública, do Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública, entre 2013 e 2023, o efetivo das forças policiais estaduais no 

Brasil diminuiu (FBSP, 2024).  

De acordo com o anuário, a Polícia Militar (PM) teve uma redução de 6,8% em 

seu contingente, enquanto a Polícia Civil encolheu 2%. Em 2023, o país contava com 

cerca de 800 mil profissionais da segurança pública distribuídos em diversos órgãos 

federais, estaduais, distritais e municipais. A maior parte desses profissionais está na 

Polícia Militar, com mais de 400 mil membros, seguida pela Polícia Civil, com cerca 

de 96 mil (FBSP, 2024). 
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A queda no efetivo das forças estaduais pressionou os municípios a 

expandirem suas guardas municipais, que cresceram 35,7% entre 2014 e 2023, 

atingindo 95 mil agentes em 2023. O anuário também destaca a carência de 

profissionais, com 30% das vagas de PMs e 47% das de policiais civis não 

preenchidas, o que representa um déficit de aproximadamente 180 mil militares e 56 

mil civis em todo o Brasil (FBSP, 2024). 

Além disso, o anuário aponta que, em média, o Brasil tem dois policiais militares 

para cada 1.000 habitantes, sendo que em 17 das 27 unidades federativas, o número 

de PMs supera essa média (FBSP, 2024). 

A exemplo desse cenário de falta de contingente, no Mato Grosso do Sul 

Policiais civis de denunciam a falta de efetivo nas delegacias de Pronto Atendimento 

Comunitário (Depacs), especialmente na Depac Cepol, em Campo Grande, o que está 

sobrecarregando os servidores e comprometendo o atendimento à população 

(SOUZA, 2024:1).  

De acordo com as denúncias, as equipes que anteriormente contavam com 

sete investigadores, hoje operam com apenas três, causando estafa e afastamentos 

por questões de saúde (SOUZA, 2024:1). 

Nos dias mais críticos, há filas de viaturas aguardando atendimento, agravadas 

pela mudança no regime de estagiários nas delegacias. Embora tenha sido prevista a 

contratação de 400 novos policiais há dois anos, esse número não é mais suficiente 

devido ao aumento de aposentadorias. Além disso, as delegacias enfrentam 

problemas de administração de férias, dificultando a organização interna (SOUZA, 

2024:1). 

O Sindicato dos Policiais Civis de Mato Grosso do Sul (Sinpol-MS) confirma o 

déficit de mais de mil policiais no estado, com as Depacs sendo as mais afetadas. A 

concentração de flagrantes na Depac Cepol e o registro de boletins de ocorrência na 

unidade Centro pioraram a situação, com a Depac Cepol lidando, além dos flagrantes, 

com ocorrências envolvendo crianças e adolescentes. O sindicato já vem cobrando 

providências do governo há tempos (SOUZA, 2024:1). 

No Distrito Federal, Enoque Venancio de Freitas, presidente do Sinpol-DF, 

manifestou grande preocupação com a situação da Polícia Civil (PCDF), destacando 

a perda significativa de policiais nos últimos 10 anos devido ao sentimento de 

desvalorização salarial. Ele apontou que a situação piorou após 2016, quando a PCDF 

perdeu a paridade salarial com a Polícia Federal (PF) e não recebeu reajuste. Apenas 



39 
 

em 2023 houve um ajuste parcial, mas a simetria ainda não foi restabelecida (JORNAL 

DE BRASÍLIA, 2024). 

Freitas enfatiza que a categoria luta para recuperar essa paridade, já que, 

historicamente, as duas corporações tinham salários equivalentes. No entanto, o 

déficit de pessoal na PCDF, causado pela "debandada desenfreada", compromete a 

capacidade de investigação e resolução de crimes. Ele alerta que sem salários 

competitivos, qualquer recomposição de pessoal será temporária, levando a mais 

abandonos de carreira (JORNAL DE BRASÍLIA, 2024). 

Outra categoria que sofre com o abandono do Estado, principalmente com 

relação à falta de contingente o que leva à sobrecarga de trabalho dos agentes e 

consequentemente à abalos psicológicos dos mesmos são os Policiais Penais que, 

criados em 2019 para equiparar os agentes penitenciários às demais polícias, 

enfrentam sérias dificuldades, como baixos salários, sobrecarga de trabalho e falta de 

regulamentação adequada da função.  

No Ceará, por exemplo, foram registrados oito suicídios entre os 3.555 policiais 

penais, atribuídos ao estresse da profissão e à escassez de efetivo. Unidades que 

deveriam contar com 40 a 45 agentes, operam com apenas 18 a 20 (PIMENTEL, 

2023).  

Em São Paulo, a situação é igualmente crítica, com a falta de pessoal afetando 

a saúde mental dos policiais, muitos dos quais estão se aposentando sem reposição 

de novos profissionais. O uso obrigatório de scanners corporais pelos policiais 

também é motivo de preocupação devido aos riscos de contaminação radioativa 

(PIMENTEL, 2023).  

O Instituto Brasileiro de Ciências Criminais alerta que o sistema prisional é 

hostil tanto para presos quanto para policiais, defendendo uma mudança na 

abordagem que demoniza os presos e enaltece os policiais como heróis. A 

organização pede mais valorização dos policiais penais e uma abordagem mais 

humanizada nas prisões (PIMENTEL, 2023). 

Cenário esse que nos leva a outro aspecto crítico que é a falta de suporte 

psicológico. Os agentes de segurança estão constantemente expostos a eventos 

traumáticos, como enfrentamentos armados, acidentes graves e situações de extrema 

violência, o que pode gerar distúrbios mentais, como a Síndrome do Burnout e o 

Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT) (SOUSA; BARROSO & RIBEIRO, 

2022).  
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No entanto, o Estado falha em prover um sistema robusto de apoio psicológico 

para esses profissionais, tanto durante o serviço quanto após o afastamento ou 

aposentadoria por invalidez. 

De acordo com 15º Anuário Brasileiro de Segurança Pública, no ano de 2020, 

em todo o país, 50 policiais entre militares e civis, na ativa, cometeram suicídio.  

Segundo Gonçalves (2022): 

 

Em pouco mais de um ano, entre janeiro de 2020 e abril de 2021, 
foram aprovadas 1.647 licenças por transtorno mental para policiais 
militares do estado. (...) Os transtornos mentais não são exclusivos da 
polícia paulista, mas o problema costuma ser tratado como tabu 
(GONÇALVES, 2022, Online).  

 

Na Paraíba, por exemplo, a Segurança Pública enfrenta um alarmante aumento 

de afastamentos de policiais militares por problemas de saúde mental, que cresceu 

700% entre 2019 e 2023. Nos últimos cinco anos, 272 PMs deixaram temporariamente 

suas funções para tratamento psicológico. O Corpo de Bombeiros também registrou 

50 afastamentos por questões similares, enquanto a Polícia Civil não forneceu dados 

sobre o assunto (FECHINE; VASCONCELOS, 2024).  

Além disso, ocorreram dez suicídios de servidores de segurança no estado, 

indicando um grave problema dentro das corporações, segundo Gustavo Batista, 

especialista em segurança pública. A rotina estressante de policiais, marcada por 

homicídios, sequestros e assaltos, juntamente com a pressão de portar armas e a 

hierarquia rígida, contribui para a deterioração da saúde mental desses profissionais 

(FECHINE; VASCONCELOS, 2024).   

Um policial, identificado como Marcelo (nome fictício), compartilha sua 

experiência, relatando que, apesar de sua dedicação ao trabalho, ele não conseguia 

dormir bem e desenvolveu sintomas como taquicardia e suor frio. Após cinco anos 

afastado, ele começou a buscar ajuda e, inicialmente, fez tratamento particular antes 

de se juntar a um programa de apoio psicológico oferecido pela PM. Marcelo enfatiza 

a importância de reconhecer e tratar problemas mentais, sugerindo que muitas vezes 

são os colegas que notam os sinais antes da própria pessoa (FECHINE; 

VASCONCELOS, 2024). 
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4. JURISPRUDÊNCIA E ALGUMAS NOVAS POLITICAS PÚBLICAS DE APOIO E 

VALORIZAÇÃO POLICIAL 

 

Esta realidade de abando do Estado para com a falta de suporte aos policiais 

brasileiros, principalmente no tocante à falta de apoio material e estrutural, foi 

reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no julgamento da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 635, conhecida como "ADPF das 

Favelas". Nela, o ministro Edson Fachin destacou a necessidade de o Estado fornecer 

equipamentos adequados e garantir condições dignas de trabalho para os agentes de 

segurança pública (STF, 2021). 

O relator enfatizou que os profissionais de segurança pública estão expostos a 

situações de estresse e trauma, o que pode afetar sua saúde mental e, 

consequentemente, o exercício de suas funções (STF, 2021). 

Fachin ressaltou que é dever do Estado criar condições adequadas para que 

esses profissionais tenham acesso a tratamento psicológico e suporte, reconhecendo 

a importância de uma abordagem preventiva e de cuidado integral para assegurar a 

saúde e o bem-estar dos policiais. Essa responsabilidade do Estado é fundamental 

não apenas para proteger os servidores, mas também para garantir a eficiência e a 

qualidade dos serviços prestados à população (STF, 2021). 

O Supremo Tribunal Federal (STF) já se pronunciou também em diversas 

ocasiões sobre a responsabilidade do Estado na proteção e garantia das condições 

de trabalho desses profissionais.  

Em jurisprudências como a ADI 2135-DF, por exemplo, discute-se a 

inconstitucionalidade de legislações estaduais que buscam reduzir direitos dos 

servidores de segurança pública, evidenciando a importância de assegurar condições 

dignas de trabalho aos mesmos. 

Em decisão parcial em julgamento da ADI 2135-DF no ano de 2023, ficou 

decidido que: 

 

"(...) Ante o exposto, julgo parcialmente procedente a ação direta para: 
 
a) declarar a inconstitucionalidade material do art. 39, caput, da 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19/1998; 
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b) declarar a inconstitucionalidade por arrastamento do § 1º e do § 3º 
do art. 39 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19/1998; 
 
c) declarar a repristinação da redação originária do caput do art. 39 da 
Constituição Federal de 1988; 

 

Além disso, em 2024 uma nota técnica elaborada por servidores do Supremo 

Tribunal Federal (STF) propõe a implementação de uma meta anual para a redução 

da letalidade policial no Rio de Janeiro. Esse documento foi anexado à Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 635, conhecida como ADPF das 

Favelas, e está sob análise do ministro Edson Fachin, relator do caso (RICHTER, 

2024). 

Além da fixação da meta, a nota sugere que a decisão final do STF estabeleça 

a obrigatoriedade de acompanhamento psicológico para policiais envolvidos em 

mortes durante operações. Outras propostas incluem a criação de um protocolo 

específico para operações em áreas próximas a escolas e unidades de saúde, 

treinamento de policiais para atendimento médico à população e normas para 

assegurar a participação dos familiares das vítimas nas investigações (RICHTER, 

2024). 

Em 2022, o governo sancionou a Lei 14.312/2022, que institui o Programa 

Nacional de Apoio à Aquisição de Habitação para Profissionais da Segurança Pública, 

também conhecido como Habite Seguro. O programa permite o uso de recursos do 

Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP) para subsidiar a compra de imóveis 

por profissionais da segurança pública (SENADO FEDERAL, 2022). 

O benefício é destinado a agentes de segurança com renda bruta mensal de 

até R$ 7 mil, abrangendo policiais civis, militares, federais, rodoviários, penais, além 

de bombeiros, agentes penitenciários, peritos e guardas municipais. O programa 

também se aplica a profissionais da ativa, reserva, reformados e aposentados, bem 

como aos cônjuges e dependentes de agentes que faleceram em função da atividade 

(BRASIL, 2022). 

O valor máximo para imóveis financiados pelo programa é de R$ 300 mil, com 

a possibilidade de quitação em até 420 meses (35 anos). A Caixa Econômica Federal 

será a responsável pela operação do programa e poderá atuar como agente 

financeiro, permitindo financiamentos de até 100% do valor para imóveis da própria 

instituição (BRASIL, 2022). 
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Agentes financeiros poderão oferecer condições mais favoráveis para aqueles 

com renda superior a R$ 7 mil, embora essas ofertas não sejam subsidiadas pelo 

FNSP e não se apliquem ao limite de R$ 300 mil. A subvenção com recursos do FNSP 

estará condicionada a uma dotação orçamentária específica, que pode subsidiar parte 

do valor do imóvel e as parcelas de financiamento, conforme estipulado em decreto 

de regulamentação (BRASIL, 2022). 

A justiça brasileira também tem sido clara na tomada de novas medidas sobre 

a necessidade de assistência médica e psicológica aos servidores públicos que 

desenvolvem doenças relacionadas ao serviço.  

Uma nova portaria do Ministério da Justiça e Segurança Pública, publicada no 

Diário Oficial da União em 2024, regulamenta o Projeto de Intervenção Psicológica 

On-Line para Profissionais de Segurança Pública, conhecido como Escuta Susp. 

Desenvolvido em colaboração com a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 

o projeto faz parte do Programa Nacional de Qualidade de Vida para o Profissional de 

Segurança Pública (Pró-Vida) (RODRIGUES, 2024:1). 

A partir da Portaria nº 591, assinada pelo secretário nacional Mario Luiz 

Sarrubo, a Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp) oferecerá assistência 

psicológica gratuita e especializada a policiais civis, militares, bombeiros, peritos 

criminais e policiais penais, em convênio com universidades públicas (BRASIL, 2024). 

O atendimento psicológico será realizado de forma remota e incluirá 

acolhimento, psicoterapia, disseminação de informações e cursos, visando reduzir o 

sofrimento psicológico dos profissionais, independentemente da origem desse 

sofrimento. Os estados que aderirem ao projeto deverão divulgar a iniciativa entre 

seus servidores e designar responsáveis nas unidades de saúde para atuar como 

intermediários entre a equipe ministerial e as instituições de segurança pública 

(BRASIL, 2024:1). 

As unidades federativas também devem fornecer à Senasp informações sobre 

os atendimentos, respeitando o sigilo profissional, para aprimorar o serviço. A Senasp 

será responsável por coordenar os recursos financeiros necessários, disponibilizar 

materiais de divulgação e atuar nas estratégias de comunicação relacionadas ao 

projeto (RODRIGUES, 2024:1). 

Em outra iniciativa do poder público, a Secretaria Nacional de Políticas Penais 

(Senappen), do Ministério da Justiça e Segurança Pública, em colaboração com a 

Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), lançou um site dedicado ao Projeto Valoriza: 
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Saúde em Foco, cujo objetivo é promover a saúde e a qualidade de vida dos 

servidores penitenciários, apresentando iniciativas que podem oferecer soluções para 

problemas no sistema prisional (SENAPPEN, 2023). 

O site do projeto contém relatos de experiências tanto nacionais quanto 

internacionais, além de um banco de normativas e documentos úteis para a 

implementação de políticas públicas em diferentes estados brasileiros. A Mostra de 

Experiências, uma das principais ações do projeto, visa compartilhar e dar visibilidade 

a práticas que possam inspirar profissionais e gestores, fomentando a colaboração 

entre pesquisadores e promovendo a valorização dos servidores penitenciários 

(AGEPEN, 2023). 

No total, 121 materiais foram curados para o site, incluindo um projeto 

específico do Centro Penal Agroindustrial da Gameleira. As experiências são 

apresentadas em formato de perguntas e respostas, permitindo acesso a recursos 

multimídia e textos detalhados (AGEPEN, 2023). 
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CONCLUSÃO 

 

Ao concluir esta pesquisa sobre a relação entre o policial e o Estado, focando 

na falta de apoio institucional oferecido aos profissionais das forças de segurança, é 

evidente que a situação atual demanda atenção urgente e ações concretas por parte 

das autoridades competentes. 

Os objetivos propostos no início deste trabalho foram alcançados, permitindo 

uma análise aprofundada das causas e consequências da falta de apoio estatal aos 

agentes de segurança pública. Através dos dados e casos apresentados, ficou claro 

que a negligência do Estado em prover condições adequadas de trabalho, salários 

dignos, efetivo suficiente e suporte psicológico tem impactos significativos não apenas 

na vida dos policiais, mas também na segurança pública como um todo. 

As evidências coletadas apontam para uma série de problemas crônicos: 

 

• Precariedade das condições de trabalho, incluindo falta de equipamentos 

adequados e infraestrutura deficiente; 

• Baixos salários e disparidades salariais significativas entre diferentes patentes; 

• Déficit alarmante de efetivo, levando à sobrecarga de trabalho; 

• Falta de apoio psicológico adequado, resultando em altos índices de problemas 

de saúde mental e até suicídios entre os agentes; 

• Ausência de políticas públicas efetivas para valorização e proteção dos 

profissionais de segurança. 

 

É importante ressaltar que, embora existam iniciativas recentes por parte do 

poder público para abordar algumas dessas questões - como o programa Habite 

Seguro e o Projeto Escuta Susp - estas ainda são insuficientes diante da magnitude 

do problema. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem reconhecido a 

responsabilidade do Estado em garantir condições dignas de trabalho aos agentes de 

segurança, mas a implementação efetiva dessas decisões ainda deixa a desejar. 

Para mitigar essa problemática, propõe-se as seguintes soluções: 

 

1. Investimento substancial em infraestrutura e equipamentos para as forças 

policiais; 
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2. Revisão e atualização das políticas salariais, visando uma remuneração mais 

justa e competitiva; 

3. Implementação de um plano nacional de contratação e retenção de efetivo 

policial; 

4. Criação de um programa abrangente de saúde mental e apoio psicológico para 

os agentes de segurança; 

5. Desenvolvimento de políticas de valorização profissional, incluindo planos de 

carreira mais atrativos; 

6. Fortalecimento dos mecanismos de transparência e accountability nas 

instituições de segurança pública. 

 

Diante da análise, é evidente que o Estado brasileiro tem falhado em oferecer 

o devido suporte aos agentes de segurança pública, seja nas condições de trabalho, 

no apoio psicológico ou no amparo jurídico. Tal omissão não apenas compromete a 

eficiência do serviço público prestado, como também afeta diretamente a vida e a 

dignidade desses profissionais. É imprescindível que o poder público invista em 

políticas que garantam a valorização e a proteção dos agentes de segurança, 

assegurando condições adequadas para o cumprimento de suas funções e 

protegendo-os dos riscos inerentes à sua profissão. 

A falta de apoio do Estado para com os agentes da segurança pública no Brasil 

é uma realidade multifacetada e complexa, que demanda atenção urgente. As 

decisões judiciais citadas evidenciam o reconhecimento do Poder Judiciário quanto à 

gravidade da situação e a necessidade de medidas corretivas. É imperativo que o 

Estado assuma sua responsabilidade e implemente políticas efetivas de valorização 

e suporte aos profissionais da segurança pública, garantindo não apenas melhores 

condições de trabalho, mas também a segurança e o bem-estar da sociedade como 

um todo. 

Conclui-se assim que, a falta de apoio do Estado aos policiais é um problema 

multifacetado que exige uma abordagem holística e comprometida. É fundamental que 

haja uma mudança de paradigma na forma como o Estado encara suas 

responsabilidades para com os agentes de segurança pública. Somente através de 

um esforço conjunto entre governos, instituições e sociedade será possível construir 

um ambiente onde os policiais se sintam valorizados, protegidos e capazes de 

desempenhar suas funções com dignidade e eficácia. 



47 
 

Por fim, ressalta-se a necessidade de mais pesquisas e debates sobre o tema, 

buscando sempre soluções inovadoras e eficazes para os desafios enfrentados pelos 

profissionais de segurança pública no Brasil. O fortalecimento dessa relação entre o 

Estado e seus agentes de segurança é crucial não apenas para o bem-estar desses 

profissionais, mas para a construção de uma sociedade mais segura e justa para todos 

os cidadãos. 
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